
		
			[image: 1.png]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

		
			Copyright © 2017 por Viseu

			Todos os direitos reservados.

			Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos xerográficos, incluindo ainda o uso da internet, sem a permissão expressa da Editora Viseu, na pessoa de seu editor (Lei nº 9.610, de 19.2.98).

			editor: Thiago Regina

			revisão: Filipe Ferreira da Silva

			projeto gráfico e diagramação: Viseu

			capa: Tiago Shima

			Todos os direitos reservados, no Brasil, por

			Editora Viseu Ltda.

			contato@editoraviseu.com.br

			www.editoraviseu.com.br

		

	
		
			
Sumário

			Apresentação

			1. INTRODUÇÃO

			2. CONCEITO 

			3. DIFERENÇA DE CRIME ORGANIZADO E TERRORISMO

			4. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA X ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA

			5. CRIME ORGANIZADO E CONTRAVENÇÃO PENAL

			6. TÉCNICAS DE INVESTIGAÇÃO

			I) Medidas legais

			II) Meios de provas

			7. MEIOS REPRESSIVOS

			7.1. Colaboração Premiada

			7.2. Ação controlada/infiltração de agentes

			7.3. Ação controlada

			7.4. Agentes infiltrados (Undercover agent)

			8. Meios de prevenção

			9. Conclusão

			Referências bibliográficas

		

	
		
			
Apresentação

			A presente obra demostra e esclarece questões controvertidas acerca da conceituação legal do crime organizado, e retrata de forma detalhada os meios de repressão e prevenção presentes na lei n° 12850/2013.

			Sabemos que o crime organizado é uma realidade em todas as grandes metrópoles do mundo, e no Brasil não é diferente, no entanto temos aqui muitas questões de ordem pratica, que tornam a analise deste tipo penal singular.

			Foi em 2013, ano que entrou em vigor a lei n° 12850/13, que se deu a regulamentação dos mecanismos de combate ao crime organizado no formato que conhecemos hoje, entre as principais medidas deste dispositivo legal, dentre outras que serão abordadas, podemos destacar: a infiltração de agentes policiais, (polícia civil e federal), e a ação controlada. 

			Antes do implemento da citada lei, algumas disposições sobre os meios de investigação e prevenção de tal modalidade criminosa eram encontradas de forma esparsa e deficiente, tendo sempre em seu arcabouço legal os preceitos apresentados pela convenção de palermo (Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000) internalizada no Brasil no decreto n°5015 de Março de 2004,  o que por sua vez gerava grande insegurança jurídica na aplicação destes institutos legais no caso concreto.

			É diante destas controvérsias técnicas e legais que este livro remonta a expressiva e lenta evolução legislativas da lei de combate ao crime organizado, que se mostra, apesar de bem elaborada e capaz de combater o crime organizado, insuficiente, pois trata-se de recurso único, uma vez que de modo geral o poder público não demostra vontade política em combater esta forma de crime, criando mecanismos de política criminal ineficazes e despenalizadores, o que afirma a incapacidade estatal frente ao crime organizado e demostra a fragilidade de suas políticas públicas.

		

	
		
			
1. INTRODUÇÃO

			Cumpre-nos destacar que o crime é um “fenômeno” tão antigo quanto a própria existência humana, de forma que escritos incriminavam condutas não toleradas foram identificadas no código sumério de Ur-Nammu, que data de aproximadamente 2040 A.C, antes mesmo do código de Hamurabi que data aproximadamente de 1700 A.C.

			Observa-se ao longo da história das civilizações, que o “crime” na acepção que temos hoje, passou e ainda passa por constante evolução, e de outra forma não poderia ser, haja vista ser o crime um comportamento humano que na acepção criminológica decorre de fatores biopsicossociais, que impulsionam a criminalidade.

			Emile Durkheim juntamente com Robert Merton, ensinam na teoria da anomia que a ausência de leis, ou seja, toda situação social onde falta coesão e ordem, especialmente no tocante a normas e valores é que surge o crime.

			Durkheim afirma:

			“O crime é um fenômeno normal e previsível em toda a sociedade, mas tais desvios são normais se limitados, controlados pelo poder público”. Dizia ainda “que sociedade sem crime é sociedade pouco desenvolvida, a delinquência obriga um desenvolvimento estatal no sentido de estruturação”.

			Em sua obra “O suicídio” de 1897, traz uma regra geral quando o indivíduo ou um grupo perde as referências normativas que orientavam a sua vida, ele se sente livre de vínculos sociais tendo comportamentos antissociais e autodestrutivos.

			Nesse sentido, atualmente sob o prisma da legislação brasileira podemos conceituar o crime sobre três aspectos, quais sejam, o material, sendo toda ação ou omissão que lesa ou expõe a perigo de lesão bens jurídicos penalmente tutelados, ressalte-se que aqui a reserva legal não é suficiente, servindo como fator de legitimação do direito penal em um estado democrático de direito.

			O formal, que é a conduta trazida em lei com ameaça de sanção penal, o que bem se observa no art. 1° da lei de introdução do código penal, este conceito tem na análise da doutrina mais moderna que diz o art. 1º da LICP apenas distinguir crime de contravenção penal o que com o advento da lei 11343/2006 (lei de drogas) encontra-se ultrapassado, ressalte-se que definir o que é crime, é portanto tarefa da doutrina e não do legislador, isso porque, o crime está em constante transformação, pois acompanha o desenvolvimento da sociedade, como bem demostra a inadequação do referido conceito, diante do advento da lei n° 11.343/06.

			Já o conceito analítico baseia-se nos elementos que formam a estrutura do crime, ou seja, possui foco nos requisitos do crime.

			Basileu Garcia afirmava que o crime era composto por fato típico, antijuridicidade, culpabilidade e punibilidade, defendia a corrente quadripartida, que com o devido respeito deve ser afastada, pois a punibilidade é uma consequência do crime, ou seja, é a possibilidade jurídica de aplicação da sanção penal. Por este entendimento a extinção da punibilidade, prevista no código penal brasileiro, iria fazer com que um crime previsto deixasse de ser crime.

			Para a corrente tripartida ou tricotômica que tem como expoentes Francisco Assis Toledo, Nelson Hungria e Hans Welzel os elementos do crime são, fato típico, antijurídico e culpabilidade.

			Aqui devemos tomar um certo cuidado, pois há doutrinadores que equivocadamente afirmam que um conceito tripartido importa obrigatoriamente na adoção da teoria clássica, de forma que quem aceita o conceito tripartido pode ser clássico ou finalista, pois o próprio Hans Welzel criador do finalismo penal adota a teoria tripartida.

			A principal diferença entre os clássicos e finalistas está na alocação do dolo ou da culpa e não se é bipartida ou tripartida. Assim temos que no sistema clássico, será obrigatoriamente tripartido, e no sistema finalista, podem adotar os dois.

			Por fim René Ariel Dotti, maior expoente do conceito bipartido, diz que na referida teoria deve ser excluída da composição do crime a culpabilidade, visto que se trata de pressuposto para a aplicação da pena. Nesta esteira assevera o professor Flavio Monteiro de Barros (FMB):

			“Culpabilidade é o juízo de reprovação que recai sobre a conduta típica e ilícita realizada por agente imputável com possibilidade de conhecer a ilicitude do fato e de evitar a prática do fato criminoso é um juízo de censura decisivo à fixação da pena que recai sobre o agente e não sobre o fato criminoso não se pode dizer que o fato é culpável, culpável é o agente ”.

			Temos, portanto, que na visão analítica do crime o Código Penal de 1940 adotava em sua redação original, a teoria tripartida de crime, relacionado a teoria clássica da conduta. A situação se alterou com a lei n° 7209/84 em que ficou a impressão que o conceito é bipartido, relacionado a teoria finalista, posto que no título II da parte geral traz a expressão “do crime” já o título III fala “da imputabilidade penal” separando o crime da culpabilidade.

			E mais, quando o Código Penal tratou das excludentes de ilicitude (art. 23) afirmou que “não há crime”, quando tratou das causas que excluem a culpabilidade a exemplo o artigo 26 da referida legislação diz que o autor é “isento de pena”, no art. 180, §4º do CP o texto traz “ a receptação é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do crime de que proveu a coisa.

			Assim, no que se refere a evolução do conceito de crime é possível concluir que para a teoria bipartida a culpabilidade é um pressuposto de aplicação da pena, pois se a culpabilidade fosse elemento do crime aquele que dolosamente, adquirisse um produto de roubo cometido por um menor não cometeria receptação pois se o menor não comete crime, pela ausência de culpabilidade o receptador não teria adquirido um produto deste crime.

			Pelo exposto denota-se que de fato a legislação penal pátria está em constante evolução conforme dito inicialmente, haja vista que até o conceito de crime passou por significativa mudança.

			No entanto a criação de leis com vistas a atender a demanda do crime, não nos parece ser a medida mais adequada para o seu combate, posto que princípios vetores do direito penal que norteiam a aplicação da lei no caso concreto, e ressalte-se a extrema importância destes para a manutenção das instituições democráticas, tais como o devido processo legal, a razoável duração dos processos, economia processual, devido processo legislativo, o estado democrático de direito, apesar de essenciais, acabam por tornar demasiadamente demorado a criação de uma lei apta a fazer frente ao crime, o que de certa forma favorece a sua evolução, pois esta se dá de forma muito rápida e não atende a critério algum, pois tem em sua essência o desvio de conduta que difere de tudo aquilo que se prioriza no convívio social.

			Desta forma temos que o crime organizado no Brasil, apresenta mais de um dispositivo legal que o regulamenta, no entanto nenhum deles se mostra eficiente na prevenção e repressão do crime organizado, que cresce desordenadamente, razão pela qual o presente trabalho cientifico, busca discutir, esclarecer o conceito e os pontos de maior relevância acerca do crime organizado comparando seus principais aspectos dentro da atual sistemática do crime organizado frente a legislação vigente, utilizando-se do método indutivo, haja vista que a observação da aplicação e eficácia dos institutos legais de combate ao crime organizado, se mostram presentes em todo o presente estudo.

			Assim, anteriormente ao advento da lei n° 12850/13, não se tinha um conceito de crime organizado. De tal forma que ficou a cargo da doutrina e da jurisprudência a nos dizer o que seria tal fenômeno.

			Sabe-se que o direito penal exige que os conceitos sejam feitos com exatidão, não admitindo dessa forma, conceitos amplos. Ocorre que temerário seria dar um conceito exato para o que seria o crime organizado, pois o crime evolui com a sociedade e se adapta às mudanças de tal forma a evoluir sempre muito rapidamente. Por outro lado, deixá-lo vago, ofenderia o princípio da taxatividade, bem como levaria a impunidade.

			As associações ou organizações criminosas praticam atividades ilícitas e assumem características que se adaptam às mudanças do ambiente social onde se encontram inseridas e, portanto, apresentam conotações diversas, no tempo e no espaço. (MENDRONI, Marcelo Batlouni, Crime organizado, pag.10 Ed. Atlas, 3ª Edição, 2009).

			Desta forma com o intuito de evitar a criação de um conceito estrito, a doutrina considerando ser melhor realizar a identificação dos elementos constitutivos do crime organizado.

			De início, cumpre destacar que o tema estudado não é novidade para ninguém.  Trata-se de um tema constantemente debatido em todos os países.

			Alguns destes países se encontram mais evoluídos para o combate deste tipo de criminalidade, porém, nenhum país ainda conseguiu extinguir por total essa criminalidade.  

			Atualmente, a população por meio dos seus representantes tenta assiduamente criar dispositivos com o escopo de tentar ao menos minimizar a força destas organizações.

			A população, seja ela internacional ou nacional, tem medo de tentar encarar essas organizações criminosas, pois o destino para quem desafia estas organizações é único, qual seja se sofrer represálias, estas que podem significar a morte.

			Por isso, o ordenamento jurídico brasileiro e também o internacional tentam acompanhar o ritmo dessas organizações, porém trata-se de uma corrida perdida, pois as organizações criminosas crescem em um ritmo muito mais acelerado que a justiça. 

			Muitos doutrinadores afirmam que o ordenamento jurídico deve evoluir rapidamente, pois é bem possível que os criminosos comecem a integrar o nosso legislativo, tendo poder suficiente para aprovar leis e com isso criar um caos. 

			Note que o caminho é praticamente o inverso da ditadura, ou seja, antes, o Brasil passava por um regime ditatorial militar, sendo o poder concentrado exclusivamente nas mãos dos militares. Daqui um tempo, se não forem realizadas grandes mudanças, é bem possível que o Brasil tenha todo o seu poder concentrado exclusivamente nas mãos das organizações criminosas.

			Atualmente, é até notório o fato de que essas organizações já se encontram incrustadas em todos os órgãos de poder. Note que o problema só cresce, vez que os criminosos pretendem sempre tomar o poder que é do Estado. 

			Sendo assim, uma coisa é certa, qual seja o combate a criminalidade organizada exige métodos muito mais sofisticados. Desse modo, não é possível vencê-la sem que haja um severo investimento e seriedade.

			Dessa forma, incumbe a este trabalho científico tratar dos institutos legais de combate ao crime organizado, bem como esclarecer seu conceito e pontos de maior relevância acerca dos meios de prevenção e repressão do referido crime.

			Posto isso, este estudo trata em seus capítulos da diferença de crime organizado e terrorismo, haja vista as recentes inovações legislativas sobre os referidos crimes, dispõe também sobre diferenças técnico jurídicas entre a organização criminosa e a associação criminosa, uma vez que com o advento da lei n° 12850/13, o art. 288, CP (associação criminosa), sofreu relevante alteração.

			Tratamos também dos aspectos de maior relevância no que se refere ao crime organizado e a contravenção penal, aprofundando os estudos nas técnicas de investigação e meios de repressão e prevenção o crime organizado, bem como da atividade desenvolvida pelas polícias judiciárias, que executam relevante e imprescindível papel no combate a essa modalidade criminosa.
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